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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ZENAIDE ROMAGNA RODRIGUES
AGRAVANTE : ZILDETTE DE ASSUNCAO RIBEIRO
AGRAVANTE : DAGMAR MEDEIROS GUEIROS
ADVOGADOS : BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 
DE 3,17%. LIMITAÇÃO. TÍTULO EXEQUENDO. TEOR. COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III – O termo final do pagamento das diferenças oriundas do reajuste de 3,17% opera-
se na data da reestruturação/reorganização da carreira e respectivas tabelas de 
remuneração, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225/2001, ou em 
1º.01.2002, para as carreiras que não foram reestruturadas/reorganizadas até essa 
data. Está, contudo, sedimentada a orientação desta Corte, firmada em precedente 
julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil (Tema n. 476), consoante 
a qual, na fase de execução, a compensação só pode ser arguida quando lastreada em 
fato que não era passível de ser invocado no processo cognitivo.
IV – Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso especial, 
rever o entendimento do tribunal de origem acerca do teor do título em execução, para 
aferir eventual ofensa à coisa julgada, à luz do enunciado da Súmula 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ZENAIDE ROMAGNA RODRIGUES
AGRAVANTE : ZILDETTE DE ASSUNCAO RIBEIRO
AGRAVANTE : DAGMAR MEDEIROS GUEIROS
ADVOGADOS : BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 
DE 3,17%. LIMITAÇÃO. TÍTULO EXEQUENDO. TEOR. COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III – O termo final do pagamento das diferenças oriundas do reajuste de 3,17% opera-
se na data da reestruturação/reorganização da carreira e respectivas tabelas de 
remuneração, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225/2001, ou em 
1º.01.2002, para as carreiras que não foram reestruturadas/reorganizadas até essa 
data. Está, contudo, sedimentada a orientação desta Corte, firmada em precedente 
julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil (Tema n. 476), consoante 
a qual, na fase de execução, a compensação só pode ser arguida quando lastreada em 
fato que não era passível de ser invocado no processo cognitivo.
IV – Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso especial, 
rever o entendimento do tribunal de origem acerca do teor do título em execução, para 
aferir eventual ofensa à coisa julgada, à luz do enunciado da Súmula 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte o Recurso Especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento, fundamentada na 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal, quanto à 
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto genérica, bem como na 
orientação desta Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil (Tema n. 476), consoante a qual, na fase de execução, a 
compensação só pode ser arguida quando lastreada em fato que não era passível de 
ser invocado no processo cognitivo.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que a decisão agravada viola o 
princípio da congruência objetiva, revelando omissão acerca de questões essenciais ao 
deslinde da controvérsia, aventadas em seu recurso especial, a saber: "(a) ocorrência 
de juízo citra petita no julgamento da apelação (item III.1.1. –fl. e-STJ 1.027); e à (b) 
não ocorrência de juízo ultra petita em razão da adoção dos cálculos da contadoria, 
ainda quando superiores aos do credor (itensIII.1.3. e III.1.4. –fls. e-STJ 1.045/1.050), 
incorrendo em juízo citra petita"  (fl. 1.131e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.137/1.140e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Isso porque, não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).
 
Outrossim, em suas razões recursais, sustentaram os Agravantes a 

impossibilidade de compensação do índice de 3,17% com os reajustes decorrentes da 
MP 2225-45/01, sob pena de violação à coisa julgada.

A jurisprudência firmou-se no sentido de que o termo final do pagamento das 
diferenças oriundas do reajuste de 3,17% opera-se na data da 
reestruturação/reorganização da carreira e respectivas tabelas de remuneração, nos 
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termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225/2001, ou em 1º.01.2002, para as 
carreiras que não foram reestruturadas/reorganizadas até essa data.

Todavia, esta Corte, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia (Tema 476), firmou entendimento afirmando só ser possível alegar 
compensação, em sede de execução, quando baseada em fato que não era passível 
de ser invocado no processo cognitivo, sob pena de violação à coisa julgada.

Como se verifica, nos seguintes julgados:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 84,32%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTES POSTERIORES.  
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando a Corte local 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.235.513/AL, Rel. Min. Castro Meira, sob o rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou a orientação segundo a qual "não ofende a 
coisa julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com reajustes 
concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso". Ainda: "Nos 
embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde 
ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se 
em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a 
matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: 'Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão 
versar sobre [...] qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que superveniente à sentença'."
3. É assente, ainda, na jurisprudência dessa Corte a orientação de que "o 
direito a eventuais diferenças posterga-se até a concessão, devidamente 
comprovada, de reajuste destinado, especificamente, à recomposição do 
índice não reconhecido pela Administração no momento oportuno ou até a 
reestruturação de carreira, mediante implantação de nova política salarial 
absolutamente desvinculada dos critérios anteriores, desde que observado 
o princípio da irredutibilidade de vencimentos" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.079.038/DF, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
17/3/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1652307/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 15/06/2020 - destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
MP 2.225/2001. RECURSOS REPETITIVOS 1.371.750-PE E 1.235.513/AL. 
OFENSA À COISA JULGADA. COMPENSAÇÃO NÃO EFETUADA. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Houve decisão pretérita do STJ que reconheceu a omissão no acórdão 
de origem e determinou novo julgamento, nos seguintes termos (fls. 803- 
807, e-STJ): "(...) De fato, houve omissão quanto à análise acerca de a 
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possibilidade de limitação temporal de pagamento do reajuste ter sido 
arguida em processo de conhecimento, conforme explanação acima, o que 
justifica o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos 
aclaratórios".
2. O Tribunal de origem, diante dessa decisão do STJ, assim proferiu (fl. 
849, e-STJ): "In casu, a Medida Provisória que reestruturou a carreira dos 
exequentes em (09/2001), foi editada antes do exaurimento da instância 
ordinária na ação de conhecimento (01/2002), de modo que a limitação de 
pagamento de diferenças de reajuste ou as compensações remuneratórias 
deveriam ser arguidas até aquele momento (art. 462 do CPC)."
3. Observa-se que o Tribunal aplicou o entendimento do STJ  sobre a 
matéria, uma vez que, nos termos do Tema 804/STJ (REsp Repetitivo 
1.371.750-PE), "o pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da 
reestruturação ou reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento 
da Lei n. 9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, uma vez que esse normativo não reorganizou 
ou reestruturou a carreira dos servidores públicos do magistério superior 
lotados em instituições de ensino dos Ministérios da Educação e da 
Defesa."
4. Ademais, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.513/AL 
(Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/12/2012), submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, pacificou a orientação de que "não ofende a 
coisa julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com reajustes 
concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso. Nos embargos 
à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada 
no processo de conhecimento. Se a compensação se baseia em fato que já 
era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada."
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1857976/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 31/08/2020 - destaque meu).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE 
DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. RESP REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL 
E REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI DESPROVIDO.
1. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, 
transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais 
alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o 
art. 741, VI do CPC: Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos 
só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
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extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença.
3. A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem, se houve ou não 
a alegação no compensação no processo de conhecimento, tal como 
propugnado nas razões do apelo especial, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência, todavia, que 
encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo Regimental da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI a que 
se nega provimento.
(AgRg no AREsp 147.338/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016 - 
destaque meu).

 
Da leitura dos autos, tem-se que o trânsito em julgado do processo de 

conhecimento ocorreu em 2006 (fl. 1.036e).
Assim, fica evidenciado que a questão referente à limitação do reajuste geral 

de 3,17% à data da reestruturação da carreira poderia ter sido trazida na fase de 
conhecimento, o que não ocorreu, razão pela qual seu exame em sede de embargos à 
execução ofende a coisa julgada.

Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, segundo a qual transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de reajuste geral, viola a coisa julgada acolher-se, em 
embargos à execução, a compensação com outros índices remuneratórios, exceto se 
concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de 
defesa no processo cognitivo.

Nesse linha:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO 
DO PAGAMENTO À DATA EM QUE OCORREU A REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA (MP n. 2.150-39/01). APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO RESP 1.235.513/AL PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, fixado no 
REsp n. 1.235.513/AL (repetitivo), a possibilidade de compensação dos 
3,17% com os reajustes concedidos a título de reestruturação da carreira do 
servidor efetivada pela MP 2150-39/2001 na fase de execução dependerá 
da data em que se exauriu a possibilidade de a Fazenda Pública suscitar a 
questão.
2. Se a MP 2150-39/2001 tiver sido publicada após a fase de conhecimento 
do processo, não há violação à coisa julgada a compensação realizada em 
sede de execução, limitando o pagamento do índice de 3,17%. Do contrário, 
caso o ato normativo de reestruturação tenha sido publicado antes do 
exaurimento das instâncias ordinárias, entende-se que a Universidade teve 
a oportunidade de arguir a questão e, optando pela inércia, não pode depois 
inaugurar a matéria em sede de execução.
3. Em análise aos provimentos mais recentes desta Corte Superior, 
vislumbra-se que caberá então ao juízo da execução examinar o processo e 

Documento eletrônico VDA34107216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/10/2022 14:11:27
Código de Controle do Documento: cc2e781f-dbac-4cad-a7b8-f1a62fbe286e



observar se a Universidade teve ou não a oportunidade de suscitar a 
reestruturação promovida pela pela MP 2150-39/2001 antes do exaurimento 
das instâncias ordinárias na fase de conhecimento.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgRg no REsp 1180219/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDERAL. RESÍDUO DE 3,17%. LEI 
N.9.266/1996 E MP N. 2.225-45/2001. IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DE PAGAMENTO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
OCORRIDA EM DATA ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. TESES DEFENSIVAS NÃO ALEGADAS 
OPORTUNAMENTE. EFEITOS DA COISA JULGADA. INCIDÊNCIA. 
OBSERVÂNCIA À ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP N. 1.235.513/AL.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos 
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no 
Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ.
2. Os efeitos da coisa julgada, a impedir a objeção de matérias como a 
limitação temporal de pagamento do resíduo de 3,17%, na via dos 
embargos à execução, impõem-se na hipótese de que a tese pudesse ter 
sido levantada oportunamente como matéria de defesa na fase cognitiva e 
não o foi - orientação firmada pela Corte Especial no julgamento do REsp n. 
1.235.513/AL, recurso submetido à sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia.
3. No caso dos autos, a reestruturação da carreira dos policiais federais se 
deu com a edição da Lei n. 9.266/1996 e a ação cognitiva foi ajuizada em 
15 de abril de 2005, de modo que a ora pretendida limitação temporal já 
poderia ter sido utilizada como tese defensiva, devendo ser reconhecida, no 
ponto, a preclusão. Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 1.398.168/AL, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/2/2017.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 500.098/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS DAS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE ENSINO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO DO 
PAGAMENTO À DATA EM QUE OCORREU A REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. REESTRUTURAÇÃO POSSIVELMENTE 
OCORRIDA APÓS O EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
NO PROCESSO COGNITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO ANTE 
O DESCABIMENTO DE INOVAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA QUE 
NÃO SE VERIFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas oportunidades, já manifestou seu 
posicionamento de que eventuais limitações ao pagamento de índices 
remuneratórios, que poderiam ser analisados em processo de cognição, e 
não o foram, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de 
ofensa à coisa julgada.
2. Entretanto, também se firmou neste STJ o entendimento de que somente 
transitam em julgado as alegações de compensação e absorção da 
vantagem que poderiam ter sido realizadas no momento processual 
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adequado e não o foram, uma vez que, após o exaurimento das instâncias 
ordinárias, descabe à parte suscitar temas novos, ante a impossibilidade de 
se inovar em sede de Recurso Especial e/ou Extraordinário.
3. In casu, a edição da MP 2150-39/2001 que, nos termos do acórdão 
recorrido, reestruturou a carreira da servidora, ocorreu em maio/2001. 
Entretanto, das informações constantes nos autos não é possível se 
verificar em que data teria ocorrido o exaurimento das instâncias  ordinárias 
no processo cognitivo que originou a presente execução, ou seja, a última 
oportunidade que a UFPR poderia ter alegado a ocorrência da referida 
reestruturação.
4. Desta feita, caberá ao juízo da execução a elaboração dos cálculos, 
atentando-se para a orientação aqui firmada, garantindo o direito à Fazenda 
Pública de limitação ao pagamento do índice de 3,17% à reestruturação da 
carreira promovida pela MP 2150-39/2001, desde que sua publicação seja 
posterior ao exaurimento das instâncias ordinárias no processo de 
conhecimento.
5. Agravo Regimental de DILZA APARECIDA PEREIRA a que se nega 
provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1205009/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 11/11/2015).

 
Por outro lado, no que toca às questões concernentes à revisão dos cálculos 

adotados na origem (juízos citra petita e ultra petita), esta Corte firmou orientação no 
sentido de não ser possível, em recurso especial, reexaminar o entendimento do 
tribunal de origem acerca do teor do título em execução, para aferir eventual ofensa à 
coisa julgada, à luz do enunciado da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. ENERGIA ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 DO 
EXTINTO DNAEE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA CEEE-D. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTE AO 
RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA DE "EFEITO CASCATA". 
SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
(...)
III - Impossibilidade de revisão, em recurso especial, das conclusões do 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, a fim de verificar-
se possível ofensa à coisa julgada. Súmula 7/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 1.354.963/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2. Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via recursal, 
rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem quanto ao teor do 
título em execução, em razão do comando contido na Súmula n.º 07 desta 
Corte Superior de Justiça, uma vez que seria necessário o reexame dos 
aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 1.240.183/SC, Quinta 
Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 19/2/2013, DJe 28/2/2013)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
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interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.950.427 / MG
Número Registro: 2021/0221744-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000244-63.2007.4.01.3800 00002446320074013800 2446320074013800

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZENAIDE ROMAGNA RODRIGUES
RECORRENTE : ZILDETTE DE ASSUNCAO RIBEIRO
RECORRENTE : DAGMAR MEDEIROS GUEIROS
ADVOGADOS : BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM - MG042579
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZENAIDE ROMAGNA RODRIGUES
AGRAVANTE : ZILDETTE DE ASSUNCAO RIBEIRO
AGRAVANTE : DAGMAR MEDEIROS GUEIROS
ADVOGADOS : BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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